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Fundo para as Áreas de Conservação
(Conservation Area Trust Fund) 

Termos de Referência para Consultoria Jurídica

Introdução
Um Fundo para as Áreas de Conservação (Conservation Trust Fund) e uma entidade jurídica independente com o objectivo de captar, administrar e desembolsar fundos para a implementação de estratégias para a conservação da biodiversidade com o apoio de uma fonte de financiamento de longo -termo independente, todavia sustentável. Fundos para as áreas de conservação reduzem a dependência da conservação da biodiversidade do orçamento do estado e de fundos de projectos financiados por doadores, que especialmente em países em desenvolvimento tem disponibilidade limitada. 

Fundos para as áreas de conservação gerem elevadas somas de capital de investimento de várias e diferentes fontes, que são investidas em mercados de capitais com o objectivo de gerar renda. No caso de fundos semente, este rendimento e usado para financiar actividades d a biodiversidade. Em alguns casos fundos para as áreas de conservação, também gerem fundos rotativos, frequentemente gerados por pagamentos de serviços relacionadas com o ecossistema. Fundos para a conservação são geralmente geridos por um pequeno órgão executivo, um conselho de administração, cujos membros são provenientes dos mais variados sectores: privado, académico, NGO e governamental. 

Recentemente, o Ministério do Turismo, com a assistência técnica e financeira da WWF, AfD e KfW, iniciou o estudo dos mecanismos para melhorar a sustentabilidade financeira do sistema nacional de áreas protegidas de Moçambique. Moçambique esta a fazer isto através da avaliação as necessidades actuais de financiamento do sistema e desenvolvendo uma estratégia nacional de financiamento sustentável que identifica as opções de gerar receitas e considera as reformas jurídicas, regulamentais e institucionais necessárias para alcançar sustentabilidade financeira.

Em Novembro de 2007, foi realizada uma conferência de dois dias sobre Financiamento Sustentável das Áreas Protegidas em Moçambique, com a participação de experts internacionais na matéria. Como resultado da conferência, foi criada uma equipa de trabalho para liderar o processo de criação dum fundo para as áreas de conservação para Moçambique, com a assistência técnica da WWF e do Grupo de Conservação e Biodiversidade. Foram realizados estudos relacionados com um plano financeiro para as áreas de conservação em Moçambique e da viabilidade e procedimentos para sua criação.

Com base nestes eventos e estudos, assim como do acordo comum de estabelecer o fundo para as áreas de conservação (conservation area trust fund) que a fase inicial de 12 meses, o WWF lança este concurso com o objectivo de criar os instrumentos jurídicos do fundo (trust fund).
Objectivo

O objectivo da consultoria jurídica por um perito jurídico é prestar assistência ao Comité dos Fundadores e ao Facilitador em todos os aspectos jurídicos da sua missão e por conseguinte:

· Determinar a estrutura jurídica apropriada para o Fundo para as Áreas de Conservação proposto; e

· Conceber e finalizar todos os instrumentos jurídicos e formalidades necessários para estabelecer um Fundo (Trust Fund) para as Áreas de Conservação, de acordo com as orientações indicadas pelo Comité dos Fundadores, em colaboração com o Grupo da Conservação, o Facilitador e como vem descrito no perfil da fundação.

Os trabalhos serão feitos em colaboração com um jurista internacional (ver anexo para os detalhes).
Tarefas

O perito jurídico deve:

· Rever o estudo de viabilidade e o suporte legal para a criação do fundo, bem como o sumário de boas práticas para os fundos para as áreas de conservação.

· Rever leis e regulamentos cambiais e tributários moçambicanos relevantes;

· Em colaboração com um jurista internacional, rever as opções jurídicas para a criação de uma fundação e/ou fundo para as áreas de conservação em Moçambique;

O jurista nacional será responsável por:

· Preparar todos os instrumentos jurídicos – a escritura (charter), estatutos, regulamentos, regulamento interno, etc. – de acordo com as orientações adoptadas no perfil da fundação e em estreita colaboração com todas as partes interessadas, incluindo assessores jurídicos do Governo nos Ministérios relevantes;

· Assessorar o Comité de Fundadores durante as discussões e revisões dos ante-projectos dos instrumentos jurídicos;

· Tomar todas as acções solicitadas pelo Comité dos Fundadores para o registo dos instrumentos jurídicos e obtenção de autorizações necessárias; 

· Assessorar o Conselho de Administração sobre os acordos de subvenções quando a Fundação estiver em funcionamento; e

· Desenvolver demais actividades relacionadas a criação jurídica do fundo para as áreas de conservação.

Resultados Específicos e Cronograma:

1. Revisão da legislação nacional sobre as possibilidades de criação de um Trust Fund e elaboração de um sumário das opções em inglês – até dia 19 de Junho

2. Opinião jurídica sobre a melhor opção para a criação do Trust Fund em Moçambique – até dia 15 de Julho
3. Produção de seguintes documentos jurídicos do Trust Fund

a. Estatutos -  Draft até 15 de Julho, relatório final 10 dias após a recepção de comentários, a mais tardar até dia 10 de Agosto

b. Escritura (charter) -  dia 10 de Agosto
c. Regulamentos  -  Draft até 20 de Agosto, relatório final 10 dias após a recepção de comentários, a mais tardar até dia 15 de Setembro

d. Regulamento interno -  Draft até 20 de Agosto, relatório final 10 dias após a recepção de comentários, a mais tardar até dia 15 de Setembro
4. Assessoria Jurídica ao Comité de Fundadores, quando solicitado, por um período equivalente a um (1) dia por mês durante 6 meses (Julho-Dezembro 2009).

Perfil

Jurista(s) ou empresa de consultoria jurídica acreditados e com experiência no estabelecimento de fundações e/ou fundos em Moçambique.

Anexo – Tarefas Específicas do Jurista Internacional
O Jurista internacional será responsável por:

· Em colaboração com o jurista local, rever o suporte jurídico em Moçambique para a criação de um fundo/fundação para as áreas de conservação (Conservation Area Trust Fund);

· Fornecer uma opinião jurídica sobre as opções para a criação duma fundação com base em exigências de boas práticas para trust funds para as áreas de conservação de doadores internacionais, tais como Global Conservation Fund da Conservation International, a AfD (Cooperação Francesa) e a KfW (Cooperação Alemã);

· Identificar qualquer problemas de registo, tributação, divisas ou outros problemas jurídicos e de regulamentação que devem ser considerados na criação da instituição;
· Dependendo da opção jurídica proposta, descrever os passos necessários para criar a fundação;

· Apoiar na preparação os estatutos e regulamentos da fundação.
Resultados Esperados:

1. Relatório

2. Draft dos documentos jurídicos

3. Apresentação perante o comité dos fundadores.

Time-line and Logistics:

1. A Consultoria começa a 10 de Junho

2. 7 Dias – viagem a Moçambique (a viagem iniciará durante a semana de 22 de Junho)
3. 10 Dias de preparação e follow up

